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RESUMO 

CORDEIRO. N. G. Ambiente Alimentar do Consumidor no Entorno dos Equipamentos 

Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. Dissertação [Mestrado em Nutrição e Saúde] 

– Escola de Enfermagem, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2021. 

INTRODUÇÃO: Segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito ao 

acesso permanente a uma alimentação saudável e equilibrada, sendo o acesso ditado por 

fatores socioeconômicos, comportamentais, culturais e ambientais. As escolhas alimentares 

são influenciadas por fatores como a disponibilidade, variedade, qualidade, preço e 

publicidade dos alimentos dentro dos estabelecimentos. Para fortalecer o acesso à alimentação 

de saudável foram implementados os Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional (EPSAN). No entanto, não se sabe se a presença desses equipamentos altera a 

disponibilidade, variedade e promoção dos alimentos ofertados nos estabelecimentos 

próximos aos EPSAN. OBJETIVO: Investigar o ambiente alimentar do consumidor em áreas 

com e sem EPSAN. MÉTODOS: Estudo transversal realizado nas áreas com e sem EPSAN 

de Belo Horizonte-MG, Brasil. Para definição da área investigada foi traçado um buffer de 

500m no entorno dos EPSAN e dos centroides dos setores censitários das áreas sem EPSAN, 

considerando uma distância mínima de 1000m entre eles. Um total de dez áreas com EPSAN 

e dez áreas sem EPSAN foram investigados. Foram auditados in loco, a partir de um 

questionário validado (DURAN, et al, 2013) todos os estabelecimentos de venda de alimentos 

para consumo domiciliar. Foram avaliadas variáveis de disponibilidade, variedade e 

propaganda/promoção dos alimentos que compuseram o índice de avaliação de acesso a 

alimentos em estabelecimentos de comercialização para consumo no domicílio (HFSI). Esses 

atributos foram descritos por meio de medidas de tendência central e dispersão e comparados 

entre as áreas utilizando-se ANOVA e teste Tukey. RESULTADOS: Os EPSAN 

selecionados foram sacolão Abastecer (n=2), feira-livre (n=3) e orgânica (n=1), mercado 

municipal (n=2) e Direto da Roça (n=2). Ao todo participaram 131 estabelecimentos e 17 

EPSAN, sendo que 72 (48,6%) estavam nas áreas com EPSAN e 76 (51,3%) nas áreas sem os 

EPSAN. A média do índice de acesso foi 7 (0-16),  sendo os maiores índices encontrados nos 

sacolões (HFSI=13; 7-16) e nos EPSAN (HFSI=12; 1-16). Os menores índices de acesso 

foram observados nas lojas de conveniência/padarias (HFSI=1; 0-9) e mercados locais 

(HFSI=2; 0-12). Não houve diferença significativa do HFSI entre as áreas com e sem EPSAN. 

A média da disponibilidade e variedade de frutas e hortaliças (FH) foi maior entre os EPSAN, 

sacolões e supermercados (p<0,001). A média da disponibilidade dos alimentos 

ultraprocessados e das propaganda/promoção destes foi maior entre as lojas de 

conveniência/padarias, mercados locais e supermercados (p<0,001). A variedade dos 

alimentos ultraprocessados foi maior nos supermercados. CONCLUSÃO: Os sacolões e 

EPSAN apresentaram maiores índices de acesso a alimentos saudáveis, devido a maior 

disponibilidade e variedade de FH. O índice de acesso a alimentos saudáveis não variou 

segundo as áreas com e sem os EPSAN, refletindo a baixa influência dos EPSAN na dinâmica 

de comercialização. 

 

Palavras-chave: Ambiente Alimentar; Segurança Alimentar e Nutricional; Saúde Pública.  

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

BACKGROUND: Food and nutritional security consists of realizing the right to permanent 

access to healthy and balanced food, with access dictated by socioeconomic, behavioral, 

cultural and environmental factors. Food choices are influenced by factors such as 

availability, variety, quality, price and advertising of food within establishments. To 

strengthen access to healthy food, Food and Nutrition Security Facilities (FNSF) was 

implemented. However, it is not known whether the presence of this equipment changes the 

availability, variety and promotion of the food offered in establishments close to FNSF. 

OBJECTIVE: To investigate the consumer's food environment in areas with and without 

FNSF. METHODS: Cross-sectional study carried out in areas with and without FNSF in 

Belo Horizonte-MG, Brazil. To define the investigated area, a 500m buffer was drawn around 

the FNSF and the centroides of the census sectors in areas without FNSF, considering a 

minimum distance of 1000m between them. A total of ten areas with FNSF and ten areas 

without FNSF were investigated. All the establishments selling food for home consumption 

were audited on the spot, using a validated questionnaire (DURAN, et al, 2013). Variables of 

availability, variety and promotion of the food that comprised the Healthy Food Store Index 

(HFSI) were evaluated. These attributes were described using measures of central tendency 

and dispersion and compared between the areas using ANOVA and Tukey test. RESULTS: 

The selected FNSF were sacolões ABasteCer (n = 2), street markets (n = 3); Organic food 

markets (n = 1), municipal markets (n = 2) and direto da roça (n = 2). Altogether 131 

establishments and 17 FNSF participated, 72 (48.6%) were in areas with FNSF and 76 

(51.3%) in areas without FNSF. The average access index was 7 (0-16), with the highest 

indexes found in the sacolões (HFSI = 13; 7-16) and FNSF (HFSI = 12; 1-16). The lowest 

access rates were observed in convenience store and bakery (HFSI = 1; 0-9) and local markets 

(HFSI = 2; 0-12). There was no significant difference in HFSI between areas with and without 

FNSF. The average availability and variety of fruits and vegetables (FH) was higher among 

FNSF, sacolões and supermarkets (p <0.001). The average availability of ultra-processed 

foods and their promotion was higher among convenience store and bakery, local markets and 

supermarkets (p <0.001). The variety of ultra-processed foods was greater in supermarkets. 

CONCLUSION: Sacolões and FNSF showed higher rates of access to healthy foods, due to 

the greater availability and variety of FH. The index of access to healthy food did not vary 

according to areas with and without FNSF, reflecting the low influence of EPSAN on the 

dynamics of commercialization. 

Keywords: Food Environment; Food and nutrition security; Public health. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Ambiente Alimentar  

O ambiente alimentar consiste no conjunto de dimensões físicas, econômicas, 

políticas e socioculturais que propiciam oportunidades e condições que influenciam as 

escolhas alimentares e o estado nutricional dos indivíduos1,2,3. A interação do indivíduo 

com o ambiente perpassa pelas configurações macroambientais, estabelecidas por 

setores mais amplos, como as políticas governamentais, indústrias de alimentos, 

sistemas de educação e de saúde, crenças e comportamentos da sociedade; e 

microambientais, fixadas por locais mais próximos dos indivíduos como a cidade, o 

bairro, a residência, a escola e o trabalho4. 

Todos estes elementos fornecem condições para as escolhas alimentares dos 

consumidores e estão relacionadas: a) ao custo, em que os governos por meio de 

políticas fiscais, como de tributação e subsídios, podem influenciar os preços dos 

alimentos; b) às regras, através de políticas, regulamentos e leis, os governos 

determinam os princípios em que os setores públicos e privados devem atuar; c) às 

normas e crenças, em que a sociedade por meio de práticas tradicionais, culturais e 

religiosas estabelece as normas culturais para alimentação; e d) ao acesso, à 

disponibilidade, à qualidade e à promoção de alimentos, que são variáveis do ambiente 

alimentar que influenciam as práticas alimentares2  

A princípio, o ambiente alimentar está inserido dentro de um conceito mais 

amplo de ambiente, o ambiente físico que, por sua vez, é dividido em ambiente natural e 

construído. O ambiente natural refere-se às condições climáticas, áreas verdes, 

topografia, qualidade do ar, entre outras5. O ambiente construído refere-se ao que está 

disponível, mas não necessariamente visível e que, de alguma forma, propicia ou não, 

comportamentos saudáveis. Os aspectos do ambiente construído são aqueles criados e 

modificados pelo homem, como: o desenho urbano, incluindo o projeto da cidade e seus 

elementos físicos; o uso do solo, caracterizado pela distribuição das atividades em torno 

do espaço; o sistema de transporte público, que inclui estradas, calçadas e ciclovias; o 

acesso a oportunidades de lazer e de prática de atividades físicas; e a disponibilidade e 

acesso aos alimentos 2,5,6,7,8. 

O acesso aos alimentos abrange diferentes dimensões que modulam a interface 

do consumidor com o sistema alimentar9. Estas dimensões incluem disponibilidade, 
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acessibilidade, acessibilidade financeira, aceitabilidade/desejabilidade e 

comodidade/conveniência (Quadro 1)9,10,11,12,13,14.  

 

Quadro 1: Dimensões de acesso ao ambiente alimentar.  

Dimensão Definição 

Availability – Disponibilidade Relação entre o volume, tipos de serviços e recursos existentes 

(estabelecimentos comerciais e alimentos) com o volume e 

tipos de necessidades dos consumidores. Refere-se à 

adequação do fornecimento de alimentos saudáveis. No 

ambiente alimentar inclui a presença de certos tipos 

estabelecimentos comerciais próximo ao ponto de interesse de 

investigação.  

Accessibility – Acessibilidade Dimensão relativa ao indivíduo é altamente dinâmica e pode 

ser mais inerentemente geográfica, pois se refere à localização 

dos estabelecimentos comerciais de alimentos e à facilidade de 

chegar a esse local. Tempo, distância, espaço, lugar, 

mobilidade diária e modo de transporte, são medidas-chave de 

acessibilidade. 

Affordability – Acessibilidade 

financeira 

Diz respeito aos preços dos itens alimentares em relação a 

outros alimentos ou a um padrão de renda definido. Os preços 

interagem com o poder de compra individual e as percepções 

das pessoas sobre o valor em relação ao custo para determinar 

o a acessibilidade dentro do ambiente alimentar. 

Acceptability –  

Aceitabilidade/ Desejabilidade 

Pode ser composta por fatores internos e externos. Os fatores 

internos se referem às atitudes, percepções, preferências e 

padrões pessoais. Os fatores externos alteram a função de 

utilidade e ordem de preferência para certos alimentos, ou 

seja, como os elementos externos influenciam e interagem 

com as preferências. Normas culturais, qualidade dos 

alimentos, marketing e regulamentação de políticas públicas 

são alguns elementos que compõe os fatores externos.  

Accommodation – 

Comodidade / Conveniência 

Refere-se o quão bem as fontes alimentares locais aceitam e se 

adaptam às necessidades dos residentes locais. Pode, por 

exemplo, referir-se ao horário de funcionamento do 

estabelecimento comercial, ao tipo de pagamento aceito e o 

tempo de preparo dos alimentos.  

 

O acesso físico aos alimentos ocorre por meio dos estabelecimentos comerciais 

que são pontos de venda pelos quais os indivíduos escolhem e adquirem os alimentos e, 

por isso, são influenciadores do padrão alimentar da comunidade ao seu redor3. Dada a 

importância de uma alimentação saudável, a proximidade aos estabelecimentos 

comerciais de alimentos frescos e saudáveis colabora com a identificação de 

oportunidades para uma alimentação saudável15,16. 
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Neste contexto que se insere o ambiente alimentar. Com base em suas 

propriedades, o ambiente alimentar pode ser caracterizado em ambiente alimentar da 

comunidade e ambiente alimentar do consumidor. O ambiente alimentar da comunidade 

é definido pela distribuição de estabelecimentos comerciais de alimentos com base na 

densidade, tipo, localização, acessibilidade e proximidade à residência, escolas e/ou 

local de trabalho12,18. O ambiente alimentar do consumidor é caracterizado por um 

conjunto de elementos que se referem ao alimento, à forma como são disponibilizados, 

apresentados, sinalizados e estocados2,18.  

O processo de urbanização gerou mudança na dinâmica de distribuição de 

estabelecimentos comerciais nas cidades, principalmente em relação àqueles que 

ofertavam prioritariamente alimentos saudáveis, como as frutas e hortaliças19. 

Historicamente, as feiras-livres eram o principal equipamento de distribuição e 

aquisição destes alimentos e nas décadas posteriores estes equipamentos começaram a 

sofrer concorrência de estabelecimentos maiores, como os supermercados, 

caracterizando a rápida transformação do setor varejista19,20.  

Os supermercados representavam um amplo plano de abastecimento urbano, o 

que levou a expansão na distribuição de alimentos para população urbana21 e a 

modificação na aquisição do tipo de alimentos para consumo domiciliar22,23,24. Esta 

transformação do setor varejista reforça a necessidade de se avaliar o ambiente 

alimentar em suas diferentes dimensões, uma vez que é um importante determinante do 

consumo alimentar da população19,25,26. 

Na identificação dos estabelecimentos comerciais, grande parte da literatura 

utiliza a classificação do estabelecimento comercial segundo o tipo generalizado ou a 

predominância dos alimentos por ele comercializados para compreender o acesso aos 

alimentos27,28,29,30,31,32. No entanto, o mesmo tipo de estabelecimento (ex: 

supermercados e/ou mercearias) pode comercializar diferentes tipos de alimentos, com 

disponibilidade, variedade e preços divergentes dependendo do bairro onde estão 

localizados33,34,35,36.  

Ao categorizar os estabelecimentos que comercializam alimentos em 

“saudáveis” e “não saudáveis”, analisando-o segundo o tipo ou a predominância dos 

alimentos comercializados, diferenças importantes dentro dessas categorias são 

perdidas, como a real oferta de alimentos dentro desses estabelecimentos35,37.  Portanto, 

a avaliação de características como qualidade, preço, promoção, disponibilidade e 

variedade de alimentos dentro dos estabelecimentos comerciais é recomendada para que 
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se possa compreender melhor a oferta de alimentos dentro dos estabelecimentos 

comerciais18,38. Para exemplificar, estudos realizados no município de Belo Horizonte, 

Minas Gerais, verificaram que estabelecimentos considerados saudáveis, como sacolões 

e feiras-livres, apresentavam elevada disponibilidade e variedade de alimentos 

ultraprocessados39,40.  

Entende-se por alimentos saudáveis, os alimentos não processados ou 

minimamente processados. Este grupo compreende os alimentos naturais, como as 

partes comestíveis de plantas ou animais; e os alimentos naturais que passaram por 

processos para conservar os alimentos, torna-los mais seguros ou comestíveis. Muitos 

desses alimentos são preparados, cozidos e consumidos em casa. As frutas e as 

hortaliças são exemplos de alimentos que compõe esse grupo41. Os alimentos não 

saudáveis, os ultraprocessados, são formulações feitas de substâncias derivadas de 

alimentos e aditivos. Os ingredientes incluem grandes quantidades de açúcares, óleos, 

gorduras e sal. Além disso, incluem produtos não usados em preparações culinárias 

como, corantes; aromas; intensificadores de sabor; adoçantes; espessantes; umectantes, 

anti-espumantes, entre outros. Estes produtos são hiper palatáveis e possuem maior 

durabilidade. Bebidas açucaradas, chips de milho, salsichas, balas, entre outros, são 

exemplos de alimentos que compõe esse grupo41. 

A dinâmica de comercialização de alimentos dentro dos estabelecimentos é um 

fator importante no acesso aos alimentos saudáveis. Sabe-se que ao longo dos anos os 

supermercados se tornaram o principal ponto de comercialização de alimentos. Os 

consumidores passaram a priorizar estes estabelecimentos em razão da comodidade e os 

preços baixos42. As evidências sugerem que esses estabelecimentos, podem influenciar 

os consumidores a comprarem mais alimentos ultraprocessados, por meio promoções e 

estratégias de marketing, lançamento de novos produtos, mais espaço de prateleira, 

embalagens maiores e comercialização em grandes quantidades. Tais ações podem 

desestimular a compra de alimentos perecíveis, como como frutas e hortaliças42. Assim, 

investigar o ambiente alimentar do consumidor e compreender a dinâmica de 

comercialização dos alimentos é importante para nortear políticas públicas que visam 

ampliar o acesso aos alimentos saudáveis à população43. 
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1.1.1 O ambiente alimentar do consumidor  

As principais variáveis estudadas no ambiente alimentar do consumidor são 

disponibilidade, variedade, qualidade, preço e promoção2,18.  

A disponibilidade de alimentos se refere à presença do alimento em determinado 

local. A presença do alimento pode influenciar o padrão alimentar da comunidade, uma 

vez que, a oferta limitada de alimentos saudáveis reduz a autonomia dos indivíduos em 

tomarem decisões sobre a compra de alimentos saudáveis2,44. Disponibilizar aos 

consumidores alimentos saudáveis, como frutas, legumes, hortaliças e grãos integrais, 

tem sido sugerido como uma estratégia para melhorar a qualidade da alimentação e do 

padrão alimentar da população45.  

 Um estudo realizado nas cidades de Chicago e de Rockford, EUA, com 

diferentes tipos de estabelecimentos de venda de alimentos (supermercados, lojas de 

conveniência, sacolões e mercearias) constatou que, apesar do grande número de lojas 

de vendas de alimentos e independente do tipo, a disponibilidade de alimentos 

saudáveis era baixa. Além disso, havia presença de bebidas açucaradas em quase todos 

os estabelecimentos analisados e a oferta de frutas e vegetais enlatados era maior do que 

a ofertas de frutas e vegetais frescos44. 

Outros estudos também demonstraram que a baixa disponibilidade de alimentos 

saudáveis pode estar relacionada com uma alimentação de baixa qualidade em 

comunidades carentes44,45,46. Por outro lado um estudo realizado na cidade de Halifax, 

Canadá, não encontrou associação significativa entre a disponibilidade de alimentos e o 

consumo alimentar47. Sendo assim, a disponibilidade é o nível mais básico do ambiente 

alimentar que afeta as escolhas alimentares, uma vez que a relação entre a 

disponibilidade e o consumo de alimentos é bidirecional, dessa forma, torna-se difícil 

determinar a direção causal entre eles. No entanto, em um nível básico, a 

disponibilidade deve preceder o consumo, um alimento não pode ser consumido se não 

estiver disponível13.   

A variedade de alimentos diz respeito ao número de opções do mesmo tipo ou 

grupo de alimentos. Assim como a disponibilidade, a variedade pode influenciar o 

padrão alimentar dos indivíduos46,48, uma vez que a variedade no consumo de grupos 

alimentares saudáveis, estimula a manutenção da saúde na população49.  

No entanto, os benefícios da variedade podem não existir quando esta for 

constituída por alimentos menos saudáveis49. Um estudo realizado na cidade de São 

Paulo, Brasil, demonstrou que a maior variedade de bebidas açucaradas foi associada ao 
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aumento do consumo regular destes produtos50. Resultados semelhantes foram 

encontrados no estudo realizado na cidade de Belo Horizonte, Brasil, em que a baixa 

variedade de alimentos saudáveis estava associada ao excesso de peso48.  

A variedade dos alimentos também pode ser influenciada pelo nível 

socioeconômico da região. Nos Estados Unidos, a comparação entre bairros de alta e 

baixa renda, constatou que os bairros desfavorecidos financeiramente possuíam baixa 

variedade de alimentos saudáveis e que estes alimentos também apresentavam qualidade 

inferior46. Outro estudo mostrou uma baixa variedade de frutas e hortaliças em sete 

cidades, em diferentes partes do mundo. A heterogeneidade observada nas variedades 

de frutas e hortaliças ocorria apenas entre tomate, banana, maçã, pimentões, espinafre e 

berinjelas51. Esta monotonia alimentar também foi observada na análise dos dados 

relativos à compra domiciliar de alimentos pela Pesquisa de Orçamento Familiar (POF, 

2008-2009)52 que revelou que a variedade do consumo de hortaliças era de apenas um 

tipo ao dia53. A escassez na variedade de frutas e hortaliças evidência a necessidade de 

fortalecimento das políticas, que incentivam os sistemas alimentares locais, como 

estratégia para melhorar o padrão alimentar da comunidade51. 

Outra variável investigada no ambiente alimentar é o preço, que pode ser 

definido como o custo da alimentação de uma família em relação à renda familiar. É um 

importante determinante dos padrões alimentares, uma vez que, não basta o alimento 

estar fisicamente disponível, é necessário que haja o acesso econômico54.  

Fatores como a renda e preço dos alimentos, podem ser decisivos no consumo de 

alimentos saudáveis55. A Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) 2017-2019 mostrou 

que famílias com até dois salários mínimos comprometiam uma parte maior do 

orçamento em despesas com alimentação do que as famílias com as rendas supeiores56. 

Assim, o aumento dos preços dos alimentos básicos pode comprometer a qualidade da 

alimentação de famílias mais pobres13,29,57,58.  

Alguns estudos mostraram que o custo de uma alimentação saudável é mais alto 

do que o custo com uma alimentação não saudável, sendo os maiores gastos com 

alimentos associados com padrões alimentares mais saudáveis54,59,60,61,62. A percepção 

do consumidor sobre o preço dos alimentos mais saudáveis é um fator que contribui 

para escolhas alimentares não saudáveis e para as desigualdades de saúde relacionadas à 

alimentação54. Os consumidores tendem a comprar menos quando os preços aumentam, 

dessa forma, o preço é considerado como um critério importante na decisão de compra 

dos alimentos54,62. 
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Com relação ao nível socioeconômico da região, há evidências de que áreas com 

menor nível socioeconômico têm maior probabilidade de ter mais mercearias e menos 

supermercados de grandes redes e, portanto, custos mais elevados com 

alimentação38,44,45. Estabelecimentos de venda de alimentos como feiras-livres, sacolões 

e supermercados, que ofertam maior variedade, disponibilidade, qualidade de alimentos 

saudáveis a um menor custo, pode favorecer o acesso a frutas e hortaliças nesses 

locais27,35,45,63. A facilidade de acesso aos estabelecimentos comerciais que ofertem 

alimentos saudáveis, a um custo mais acessível, está associada a maior disponibilidade 

domiciliar e ao aumento do consumo desses alimentos15,28,64.  

Outro fator que também influencia o preço atribuído ao alimento é a qualidade. 

Consumidores tendem a pagar mais se considerarem que o produto apresenta uma 

qualidade adequada65,66. Conforme os resultados do estudo realizado com moradores da 

cidade de Lucknow, na Índia, os consumidores que priorizam a qualidade dos alimentos 

têm maiores probabilidades de pagar um valor adicional por alimentos saudáveis65. 

A qualidade dos alimentos é avaliada de forma subjetiva, pela investigação de 

atributos como aparência, cor, cheiro, entre outros. A qualidade adequada dos alimentos 

desempenha um papel importante na aquisição e no consumo de alimentos 

saudáveis48,65 e contribui para ambientes alimentares mais saudáveis48. Um estudo 

realizado na cidade de Belo Horizonte, Brasil, avaliou diferentes tipos de 

estabelecimentos e verificou que apesar de se constar uma alta diversidade de frutas e 

hortaliças, a qualidade desses alimentos era baixa48.      

A promoção pode ser definida como qualquer forma de publicidade comercial, 

com fins lucrativos, usado para promover a compra ou consumo de alimentos. Pode ser 

caracterizado pela demonstração ou distribuição de pôsteres, banners, display, folder, 

presença de materiais impressos contendo mensagens ou imagens, balcão de degustação 

e amostras. Todos estes fatores podem influenciar as preferências alimentares e padrões 

de consumo por meio de estratégias persuasivas48,67,68.  

Frequentemente essas estratégias são usadas para influenciar o consumo de 

alimentos não saudáveis, como demonstrado em uma revisão sistemática em que por 

meio da promoção foi possível aumentar a demanda de compra de alimentos ricos em 

gordura, sal e açúcar68. Um estudo que analisou um conjunto de dados de compra de 

famílias dos EUA, entre 2008 e 2012, observou um aumento na quantidade de 

promoções de alimentos não saudáveis nos estabelecimentos comerciais que acabaram 

por influenciar a aquisição das famílias69.   
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No entanto, as estratégias da promoção de alimentos por meio do marketing 

também podem ser usadas para influenciar padrões alimentares saudáveis. Uma 

intervenção em estabelecimentos de venda de alimentos no Havaí, EUA, que aumentou 

o estoque de alimentos saudáveis, juntamente com a promoção desses alimentos, levou 

a melhorias significativas na alimentação da população70. Resultados semelhantes foram 

encontrados em outro estudo que avaliou a percepção dos participantes sobre as 

estratégias de marketing das grandes redes varejistas que frequentavam. Os resultados 

revelaram que entre os participantes que relataram ter sido exposto por ao menos uma 

estratégia de promoção, gastaram cerca de 6% a mais em frutas e hortaliças71.  

Nesse sentido, o impacto da promoção de alimentos pode ter consequências 

tanto negativas, quanto positivas para a saúde, bem-estar dos indivíduos e da população. 

Portanto, é importante que se desenvolva e implemente práticas eficazes de promoção 

de alimentos saudáveis para apoiar o processo de tomada de decisões dos 

consumidores62,68.  

As características do ambiente alimentar do consumidor influenciam o acesso a 

alimentos saudáveis e não saudáveis, o que por sua vez pode contribuir para determinar 

o consumo alimentar. Considerando que a desigualdade no acesso aos alimentos tem 

sido associada a problemas de saúde pública, como aumento da prevalência da 

obesidade, o ambiente alimentar pode desempenhar um papel importante no 

desenvolvimento dessa desigualdade. A compreensão dos aspectos do ambiente 

alimentar do consumidor na dinâmica da aquisição e consumo dos alimentos pode 

contribuir para o entendimento dos aspectos que influenciam os padrões alimentares. 

Ressalta-se que elaboração de ações destinadas a tornar os alimentos saudáveis mais 

acessíveis, baratos, aceitáveis e capazes de atender as necessidades da comunidade, 

pode trazer benefícios para os padrões alimentares e consequentemente na saúde e bem-

estar da população44,48,72. 

 

1.1.2 Instrumentos de avaliação do ambiente alimentar do consumidor 

Uma variedade de instrumentos de avaliação do ambiente alimentar do 

consumidor estão disponíveis na literatura. Normalmente estes instrumentos enfatizam a 

avaliação da disponibilidade de alimentos, da dimensão do espaço disponível para cada 

alimento, da localização dos alimentos dentro dos estabelecimentos, do preço, da 

variedade e da promoção18,73.  
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O estudo The Nutrition Environment Measures Study (NEMS) se destaca por 

produzir instrumentos que avaliam as dimensões do ambiente alimentar em diferentes 

tipos de estabelecimentos de venda de alimentos como restaurantes, estabelecimentos 

do tipo fast-food, supermercados, entre outros74,75,76,77.  

Entre os instrumentos de avaliação disponíveis, tem-se o Nutrition Environment 

Measures Survey in Stores (NEMS-S). O instrumento tem alta confiabilidade, mede a 

disponibilidade, preço e qualidade de alimentos dentro de estabelecimentos de venda 

para consumo domiciliar76. Como exemplo destes estabelecimentos tem-se os 

supermercados, os mercados e os sacolões, que são locais em que os consumidores 

adquirem alimentos que serão consumidos e/ou preparados em sua própria residência78. 

Uma pesquisa com base no NEMS-S, foi conduzida nos Estados Unidos e observou que 

as áreas mais vulneráveis, ou seja, menor nível socioeconômico, apresentavam menos 

opções de estabelecimentos de venda de alimentos saudáveis e baixa oferta de alimentos 

desses alimentos saudáveis77. 

Outro instrumento desenvolvido é o Nutrition Environment Measures Study in 

Restaurants (NEMS‐R) que avalia o ambiente alimentar com análise da disponibilidade, 

preço e qualidade de alimentos dentro de estabelecimentos de venda para consumo 

imediato74. Estes estabelecimentos são locais em que os alimentos passam por algum 

tipo de processamento (como cozimento ou fritura) e o consumidor os adquire e os 

consomem dentro do próprio estabelecimento, como restaurantes, bares, lanchonetes e 

estabelecimentos de comida rápida (fast food)78. Foi realizado um estudo em três 

cidades da Califórnia, EUA, que avaliou a associação entre obesidade infantil e 

comportamento alimentar de crianças entre 6 a 12 anos. A maioria das crianças faziam 

suas refeições pelo menos um dia da semana em restaurantes. Os resultados indicam que 

as crianças que faziam suas refeições nos restaurantes com maiores pontuações do 

NEMS‐R, ou seja, os estabelecimentos mais saudáveis, tinham circunferência da cintura 

menor quando comparado com as crianças que frequentavam os estabelecimentos com 

pontuações inferiores79.      

A partir do NEMS-R e com foco nos restaurantes universitários, o instrumento 

Nutrition Environment Measures Survey for Campus Dining (NEMS-CD) foi 

desenvolvido com o objetivo de incluir as características particulares do ambiente 

alimentar universitário, além de avaliar uma variedade questões referente aos 

comportamentos alimentares dos estudantes. Visto que muitos alunos realizam a 

maioria ou todas as refeições nos restaurantes universitários, o instrumento avalia a 
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disponibilidade de alimentos saudáveis como, frutas, verduras, legumes, alimentos com 

baixo teor de gordura e alimentos fontes de proteína80. Os resultados mostram que 

muitos dos estabelecimentos presentes nos campus universitários não atendem as 

recomendações para uma alimentação saudável80.   

Outro instrumento desenvolvido é o Nutrition Environment Measures Survey–

Vending (NEMS-V) que avalia as máquinas de venda automática de alimentos e 

identifica os alimentos em saudáveis e não saudáveis, por meio de uma classificação de 

cores (verde, amarelo e vermelho)81. Um estudo realizado nos EUA, que utilizou esse 

instrumento para avaliar as máquinas de venda automática de alimentos, constatou que a 

maioria das máquinas avaliadas ofertavam poucas opções de alimentos saudáveis82. 

Os instrumentos de avaliação do ambiente alimentar do consumidor propostos 

pelo estudo The Nutrition Environment Measures Study (NEMS) são frequentemente 

adaptados para o contexto de outras regiões do mundo83,84,85,86,87,88,89,90, devido à 

capacidade de avaliar uma ampla variedade de itens alimentares, possuir um índice que 

classifica os estabelecimentos em “saudáveis” e “não saudáveis” e possuir alta 

confiabilidade77. 

No contexto brasileiro, dois instrumentos foram adaptados do NEMS-S e do 

NEMS‐R. O instrumento de avaliação de estabelecimentos de comercialização de 

alimentos para consumo no domicílio (ESAO-s), que investiga a disponibilidade, a 

variedade e a promoção de alimentos saudáveis e não saudáveis nos supermercados, 

feiras-livres, mercados, padarias e sacolão37,50,78. E o instrumento de avaliação de 

estabelecimentos de comercialização de alimentos para consumo imediato (ESAO-r), 

que avalia as informações sobre disponibilidade, variedade e promoção de frutas e 

hortaliças, e sobre a disponibilidade, variedade preço de alimentos ultraprocessados37,63.  

A partir dos dados coletados por meio do ESAO-s e ESAO-r, o acesso a 

alimentos saudáveis pode ser mensurado através dos índices de avaliação do acesso a 

alimentos em estabelecimentos de comercialização de alimentos para consumo no 

domicílio (HFSI) e imediato (HMRI), respectivamente. O HFSI varia de 0 a 16 pontos e 

o HMRI de 0 a 8 pontos. Ambos pontuam positivamente os itens relacionados ao 

consumo saudável e deixam de pontuar aqueles relacionados ao consumo e 

comportamento não saudável63. O estudo que desenvolveu os índices associou o acesso 

aos alimentos com o nível de escolaridade dos bairros da cidade de São Paulo, Brasil. 

Os resultados mostraram que as áreas de baixa escolaridade apresentaram baixa 
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disponibilidade de alimentos saudáveis tanto nos estabelecimentos de venda de 

alimentos para consumo no domicilio, quanto para consumo imediato63.    

O AUDITNOVA é outro instrumento desenvolvido para o contexto brasileiro. 

Permite a auditoria do ambiente alimentar baseado na avaliação da disponibilidade e 

publicidade de alimentos segundo as recomendações do Guia Alimentar para População 

Brasileira91,92. O Guia Alimentar para População Brasileira propõe a versão mais atual 

da classificação de alimentos, conhecida como “NOVA”. A NOVA é a classificação de 

alimentos segundo o grau de processamento dos alimentos, que os divide em quatro 

grupos, sendo: in natura/minimamente processados, ingredientes culinários, alimentos 

processados e alimentos ultraprocessados93,41. O instrumento possui alta confiabilidade 

e permite avaliar os estabelecimentos de venda de alimentos para consumo domiciliar e 

aqueles que tradicionalmente não comercializam alimentos, como farmácias, lojas de 

bebidas e outros91.  

A avaliação adequada dos estabelecimentos comerciais de alimentos, por meio 

de um monitoramento adequado do ambiente alimentar, possibilitará identificar 

oportunidades e barreiras para uma alimentação saudável15,16. Um ambiente alimentar 

saudável permite e incentiva o indivíduo e a comunidade a ter escolhas alimentares mais 

consistentes e saudáveis94.  

Neste sentido, garantir uma alimentação saudável, só é possível com a adoção de 

políticas coordenadas para melhorar os fatores que afetam a dinâmica da oferta de 

alimentos3. Assim, são necessárias políticas públicas que invistam e incentive ambientes 

alimentares mais saudáveis, de modo a promover maior variedade, disponibilidade e 

acesso a alimentos saudáveis3. No Brasil, foram implementadas algumas políticas 

públicas que asseguram o acesso a alimentos saudáveis por meio de ações norteadas 

pelo objetivo central de combate a fome e segurança alimentar e nutricional em todo 

território nacional.  
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1.2 Segurança Alimentar e Nutricional  

A oferta de alimentos saudáveis é fortalecida por políticas públicas que são 

pautadas no princípio da soberania alimentar e no direito humano à alimentação 

adequada (DHAA). Essas políticas buscam atender o conceito de segurança alimentar e 

nutricional que abrange a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da 

produção, do processamento, da industrialização, da comercialização, do abastecimento 

e da distribuição dos alimentos95,96.  

Conforme define a Lei Orgânica de Segurança Alimentar Nutricional – LOSAN 

(Lei nº11.346/2006): 

“...A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de 

todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 

respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica 

e socialmente sustentáveis.”97  

 

A definição de segurança alimentar e nutricional evoluiu ao longo do tempo, 

tendo a disponibilidade de alimentos como o ponto de partida, uma vez que havia 

distribuição desigual dos alimentos e pretendia-se equilibrar essa distribuição. No 

entanto, a disponibilidade, embora seja um elemento necessário, é apenas um dos 

determinantes de SAN e não é suficiente para garantir o acesso regular e permanente 

aos alimentos, uma vez que, os alimentos podem estar fisicamente disponíveis, mas 

inacessíveis financeiramente98,99,100. 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 

Agricultura (FAO) na América do Sul, a disponibilidade alimentar aumentou 19% nos 

últimos 25 anos. No entanto, estar disponível não garante que toda população consuma 

alimentos de qualidade e em quantidades suficientes para manutenção de uma 

alimentação equilibrada e saudável99. Em alguns países, a população não consome a 

recomendação diária de frutas e hortaliças, que no Brasil é de 400g/dia3. Estudos 

internacionais101,102,103 e nacionais22,23,24,41,104 têm registrado mudança no padrão 

alimentar da população, caracterizada pela diminuição do consumo de alimentos 

saudáveis, como os in natura e minimamente processados, e o aumento do consumo de 

alimentos e bebidas não saudáveis, denominados produtos ultraprocessados3. 

Parte desta mudança do padrão alimentar se deve a disponibilidade e a 

acessibilidade dos alimentos saudáveis, que são apontados como importantes para 

discussão sobre a realização ao DHAA20. A disponibilidade é alcançada quando há 
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alimentos saudáveis à disposição das pessoas. O acesso, conforme discutido na seção 

anterior, é garantido quando há recursos físicos e financeiros suficientes para obter 

alimentos adequados para uma alimentação saudável. No entanto, a alimentação exerce 

um papel social na SAN, que só é alcançado quando alimentos suficientes e 

culturalmente adaptados estão disponíveis na comunidade para atender as necessidades 

biológicas e sociais98,105. 

Nesse sentido, um conjunto de políticas públicas foram implementadas com o 

objetivo de garantir o DHAA. A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), 

aprovada em 1999, integra esse conjunto de políticas públicas e tem o propósito de 

garantir a SAN. A PNAN é fundamentada em nove diretrizes e dentre estas tem-se a 

cooperação e a articulação de ações voltadas para ampliação do acesso a alimentos 

saudáveis, por meio da interlocução com os responsáveis pela produção agrícola, 

distribuição, abastecimento e comercio local. Também há o apoio à produção de 

alimentos advindos da agricultura familiar e de comunidades locais 106.  

Outra proposta política de SAN é o Programa Fome Zero (PFZ), implementado 

em 2003 pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), com o 

intuito de combater as causas mais profundas da fome e da pobreza. O programa foi 

estruturado em três eixos, com desenvolvimento de políticas estruturais, emergenciais e 

locais, que buscam erradicar a fome e a exclusão social por meios do aumento da 

disponibilidade de alimentos saudáveis mais baratos e maior acesso da população 

vulnerável à alimentação saudável107. 

As políticas estruturais do PFZ são voltadas para o combate às causas profundas 

da fome e da pobreza, possuem efeitos importantes na diminuição da vulnerabilidade 

alimentar, por meio de aumento da renda familiar, do acesso à alimentação saudável e 

da universalização dos direitos sociais, assim como diminuição das desigualdades de 

renda. Fazem parte das políticas estruturais: as políticas de geração de emprego e 

aumento de renda, a intensificação da reforma agrária, previdência social universal e 

incentivo à agricultura familiar107,108. As políticas emergenciais são aquelas destinadas a 

combater diretamente a fome em grupos populacionais mais carentes. Dentre as ações 

que compõe as políticas emergenciais pode-se citar: a ampliação e redirecionamento do 

Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), combate à desnutrição materno-

infantil, ampliação da alimentação escolar e garantia de segurança e qualidade dos 

alimentos. Já as políticas locais buscam fortalecer os programas já em funcionamento 

nos municípios, além de contemplar as diferenças entre as áreas rurais (priorizando a 
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agricultura familiar e a produção para o auto consumo) e urbanas que tem o foco na 

implementação dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional 

(EPSAN), promoção da agricultura urbana e articulação dos equipamentos de 

abastecimento107,108. 

A implementação do PFZ representou um marco nas ações de combate a fome, 

envolvendo um conjunto de políticas com ações estruturais, específicas e locais 

pensadas para atuar de forma simultânea. No entanto, a reforma ministerial, que ocorreu 

no Brasil em 2004, fez com que o programa perdesse espaço na agenda central do 

governo. O programa, que tem o foco em garantir a segurança alimentar e nutricional,   

perdeu visibilidade, prevalecendo o Programa Bolsa Família, como programa de 

transferência de renda109.  

Visando à promoção da segurança alimentar e nutricional e da saúde, a Política 

Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), implementada em 2006, aborda como um dos 

temas prioritários a promoção de ações relativas à alimentação adequada e saudável. 

Tais ações têm por objetivo contribuir com a redução da pobreza, com a inclusão social 

e com a garantia do DHAA110. 

Também com o objetivo de garantir o DHAA e a promoção da SAN, têm-se a 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), instituída por meio 

do decreto nº 7.272/201096. A PNSAN tem como base a promoção do acesso universal à 

alimentação saudável e promoção de ações voltadas, principalmente para famílias e 

pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional. Além disso, o 

fortalecimento de ações de alimentação e nutrição em todos os níveis de atenção à 

saúde, a estruturação de sistemas sustentáveis e descentralizados, de base agroecológica, 

o acesso universal à água e o monitoramento da realização do DHAA, também 

compõem as bases gerais da PNSAN96.  

Juntamente com a PNSAN, é instituído o Plano Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (PLANSAN), onde estão previstas as diferentes ações do 

governo federal que se propõem a respeitar, proteger, promover e prover de forma 

universal o DHAA e SAN no país96,100.  

A garantia do DHAA aborda duas dimensões: a ausência de fome e desnutrição 

e o acesso à alimentação adequada e saudável100. Os dados da Pesquisa de Orçamento 

Familiar (POF) 2017-2018 revelam um aumento na insegurança alimentar no Brasil. 

Em 2013, 22,6% dos domicílios brasileiros apresentaram algum grau de insegurança 

alimentar e entre os anos de 2017-2018 o percentual cresceu para 36,7% de domicílios 
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em insegurança. Neste período, cerca de 3,1 milhões de domicílios estiveram 

insegurança alimentar grave, a forma mais severa de privação de alimentos. Portanto, 

em algum momento, a fome esteve presente nesses domicílios111. Além disso, os dados 

da POF, que são indicativos do padrão alimentar da população brasileira, demonstram 

ao longo dos anos a diminuição do consumo de frutas e hortaliças e o crescente 

consumo de produtos ultraprocessados56. De acordo com a pesquisa, no que diz respeito 

ao total de calorias consumidas pelas famílias brasileiras, a participação dos alimentos 

in natura e minimamente processados diminui em relação ao consumo de lanches do 

tipo fast-food56.  

As mudanças que ocorreram no padrão alimentar da população, com aumento do 

consumo de alimentos ultraprocessados, vieram acompanhadas do aumento 

significativo das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT)106. A crescente epidemia 

de DCNT tem impacto negativo sobre o desenvolvimento humano e social. Assim, o 

Ministério da Saúde lançou o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis (2011-2022), que visa promover o 

desenvolvimento e a implementação de políticas públicas efetivas, baseadas em 

evidências para a prevenção e o controle das DCNT e seus fatores de risco112,113. A 

promoção da saúde é estabelecida como um dos eixos estratégicos, que inclui ações 

específicas voltadas para a alimentação saudável, como o aumento da oferta, produção, 

abastecimento e consumo de alimentos saudáveis, por meio de parcerias com a 

agricultura familiar, pequenas associações e apoio a iniciativas intersetoriais112. 

A segurança alimentar e nutricional também está inserida no âmbito dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Mais especificamente, no âmbito do 

ODS2, que resume em erradicar a fome, alcançar a SAN, acabar com todas as formas de 

desnutrição e garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos. Dessa forma, os 

ODS buscam acabar com a pobreza,  a fome e garantir que todos, tenham acesso aos 

alimentos114.  

 

1.2.1 Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional   

Entende-se como Equipamento Público de Segurança Alimentar e Nutricional 

(EPSAN) as estruturas físicas e espaços destinados, no todo ou em parte, à oferta, à 

distribuição e à comercialização de refeições ou de alimentos, por meio de serviços 

públicos ao cidadão em vulnerabilidade social com vistas à garantia do DHAA e da 
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SAN. A implementação dos EPSAN, presente em cidades de médio e grande porte, 

exerce um papel importante na estruturação de sistemas locais de SAN115.  

Os EPSAN dividem-se em equipamentos de apoio ao abastecimento, à 

distribuição e à comercialização de alimentos e de acesso à alimentação saudável e 

adequada115,116,117. No quadro 2 estão descritas e caracterizadas as ações dos 

Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional.  

Para exemplificar, a cidade de Belo Horizonte, Brasil, apresenta políticas 

públicas de SAN, como a implantação de equipamentos de segurança alimentar e 

nutricional, planejados e estruturados para ampliar a oferta de alimentos saudáveis no 

município118.  

A Subsecretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (SUSAN), que 

está ordenada com o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), 

desenvolve ações de fortalecimento e ampliação dos programas de SAN no município, 

como Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Restaurantes Populares, 

Programa Direto da Roça, Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), entre outros119. 

Oferecer serviços públicos de alimentação e nutrição à população, em especial, 

às famílias que estão em situação de insegurança alimentar e nutricional e em 

vulnerabilidade social, qualifica a atuação local da assistência alimentar e gera 

oportunidades para que outras ações sejam implementadas115. 

Os avanços obtidos no acesso à alimentação nos últimos anos são resultados de 

um conjunto de ações voltadas à erradicação da fome e diminuição da extrema pobreza, 

que levaram a saída do Brasil do Mapa da Fome das Nações Unidas20. Muitos ainda são 

os desafios que devem ser enfrentados na área da SAN no Brasil, entre eles estão a 

persistente insegurança alimentar e nutricional, a inexistência de oferta de alimentos 

saudáveis, com o consequente aumento da obesidade e das doenças crônicas não 

transmissíveis100. 

A coexistência da fome, da desnutrição, das DCNT, ocorre, entre outras causas, 

devido à falta de acesso a uma alimentação saudável e adequada99. Conforme discutido 

nas seções anteriores, nem sempre a disponibilidade de alimentos reflete a 

acessibilidade aos alimentos saudáveis. Os preços dos alimentos determinam a 

quantidade e qualidade da alimentação de famílias, sobretudo daqueles em 

vulnerabilidade social. Neste sentido, é fundamental o fortalecimento de políticas que 

propiciam a oferta de alimentos saudáveis, de forma a garantir acesso integral a 

alimentos de qualidade e em quantidades adequadas3,99. 



31 
 

 
 

Quadro 2: Caracterização de Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional de Belo Horizonte, MG. 

Equipamentos Caracterização 

Sacolão Municipal 

(ABasteCer) 

Programa vinculado à Prefeitura de Belo Horizonte, com objetivo de 

ofertar, principalmente produtos hortifrutigranjeiros por meio da instalação 

de sacolões em terrenos públicos. Os sacolões “ABC”, como são 

popularmente conhecidos, devem disponibilizar obrigatoriamente 20 

produtos com o preço máximo de R$1,19 o quilo. Os preços são 

controlados pela Subsecretaria de Segurança Alimentar e Nutricional120. 

Mercado Municipal 

Equipamento fixo composto por lojas que comercializam uma variedade de 

alimentos, dentre os quais destacam-se: hortifrutigranjeiros, açougues, 

peixarias, restaurantes, laticínios, entre outros. O Poder Público municipal 

determina as normas de funcionamento116,121,122. 

Feira-livre 

São equipamentos varejistas móveis com instalações provisórias que 

permitem a circulação em vias públicas. O feirante comercializa 

principalmente hortifrutigranjeiros, biscoitos e peixes, variando os produtos 

conforme cada ponto. Adquirem os alimentos diretamente do produtor - 

muitas vezes o feirante também é o produtor – permitindo-lhe ofertar 

alimentos de baixo custo116,121,123,124. 

Feira Orgânica 

Produtores rurais da região metropolitana de Belo Horizonte comercializam 

frutas, hortaliças e cereais cultivados segundo os princípios da agricultura 

orgânica, sem o uso de agrotóxicos116,125. 

Programa Direto da Roça 

Garante a comercialização de produtos de pequenos e médios produtores da 

região metropolitana de Belo Horizonte, que  assumem um ponto de venda 

por meio de licitação126 

Restaurantes Populares 

Programa implementado pela parceria do Governo Federal e Municipal, que 

visa ampliar a oferta de refeições adequadas a preços acessíveis por meio da 

comercializam refeições prontas, destinada a pessoas em situação de 

vulnerabilidade. Atualmente, em Belo Horizonte, são ofertadas: café da 

manhã, almoço e jantar115,116,127. 

Cozinhas Comunitárias 

São estruturas físicas destinadas ao preparo, a comercialização ou a doação 

de refeições. Nestes locais podem ser desenvolvidos cursos 

profissionalizantes, bem como outras atividades que favoreçam a educação 

alimentar e nutricional, a inclusão social e a identidade comunitária116. 

Central de Abastecimento 

(Ceasas)  

São equipamentos públicos estatais ou de capital misto destinadas a 

comercialização de produtos da hortifruti a nível de atacado116,117. 

Centrais de Recebimento e 

Distribuição de Produtos da 

Agricultura Familiar 

São espaços estruturados e equipados para auxiliar a distribuição dos 

gêneros alimentícios principalmente oriundos da agricultura familiar, 

adquiridos por meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) ou 

pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)116,117. 
Fonte: adaptado de Costa, 2015128 
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1.3 Justificativa 

 

A insegurança alimentar cresceu nos últimos anos no Brasil. Os dados da 

Pesquisa de Orçamento Familiar 2017-2018 apontou que houve um aumento 14,1%  da 

insegurança alimentar em apenas quatro anos111. Assim como a insegurança alimentar, 

houve crescimento das doenças crônicas não transmissíveis no Brasil e da carga de 

doenças pela alimentação. As mudanças no padrão alimentar ocorreram 

concomitantemente com o aumento das DCNT106. Sabe-se que a ocorrência simultânea 

desses problemas tem impacto na saúde, no desenvolvimento humano e social. Neste 

contexto de crescente vulnerabilidade social, o acesso regular e permanente aos 

alimentos saudáveis vai de encontro com a redução desses problemas que acomete a 

população. A diminuição na desigualdade de acesso aos alimentos  pode ser 

oportunizado pela implementação de EPSAN108. Sabe-se que estes EPSAN interagem 

com o meio onde estão inseridos, gerando mudanças no contexto e promovendo o 

desenvolvimento local113. No entanto, pouco se sabe sobre as características como 

disponibilidade, qualidade, variedade e promoção de alimentos disponibilizados dentro 

destes EPSAN e nos estabelecimentos comerciais ao seu redor, que possivelmente 

sofrem influência destes equipamentos públicos. Pelo princípio da concorrência, 

acredita-se que os estabelecimentos comerciais no entorno dos EPSAN ofertam 

qualidade, variedade e promoção dos seus alimentos de forma semelhante ou superior 

aos praticados nos EPSAN. É possível hipotetizar também efeito contrário, onde a 

presença do EPSAN reprima a concorrência e se associe a um pior acesso aos alimentos 

saudáveis. Dessa forma, a investigação do ambiente alimentar do consumidor no 

entorno dos EPSAN permitirá conhecer a dinâmica de comercialização entre os EPSAN 

e os estabelecimentos ao seu redor, bem como obter informações cruciais sobre as 

políticas públicas voltadas para criação de ambientes alimentares saudáveis.  
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral  

Analisar a influencia dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional no ambiente alimentar do consumidor e no seu entorno. 

 

2.2 Objetivos Específicos  

 Descrever e comparar a disponibilidade, a variedade e promoção de alimentos 

disponibilizados nos estabelecimentos comerciais segundo o tipo; 

 Descrever e comparar a disponibilidade, a variedade e promoção de alimentos 

disponibilizados nos estabelecimentos comerciais presentes em áreas com e sem 

Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional; 

 Caracterizar o acesso a alimentos saudáveis segundo o tipo dos estabelecimentos 

comerciais e Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. 
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3. MÉTODOS  

3.1 Delineamento e local 

 Trata-se de estudo observacional, transversal, analítico, realizado com 

estabelecimentos comerciais localizados em áreas com e sem Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e Nutricional na cidade de Belo Horizonte, MG. Belo Horizonte é 

a capital do Estado de Minas Gerais, localizado no Sudeste do Brasil, com uma 

população estimada 2,5 milhões de habitantes129. O Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) do município, composto pelos indicadores educação, 

longevidade e renda, foi de 0,810 em 2010. Este índice varia de 0 a 1 e, quanto mais 

próximo de 1, maior é desenvolvimento humano129,130.  

 

Figura 1: Mapa representativo da cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, 2019. 

 

A: Mapa representativo do Brasil e do Estado de Minas Gerais; B: Mapa representativo da cidade de Belo Horizonte e 

as regionais administrativas.  

Fonte: elaborado pela autora. 
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3.2 Processo amostral 

 As unidades de análise foram os Equipamentos Públicos de Segurança 

Alimentar e Nutricional (EPSAN) e os estabelecimentos comerciais presentes nas áreas 

com e sem Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. 

 

3.2.1 Áreas com Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional  

A seleção das áreas com os EPSAN foi realizada a partir dos equipamentos 

selecionados. Para participar do estudo, os EPSAN deveriam estar implantados e 

operantes em Belo Horizonte  em maio de 2019 e possuir atividade de comercialização 

de alimentos para consumo no domicílio. 

Foram elegíveis para o estudo 116 EPSAN contidos nos 3.830 setores 

censitários, que possuíam informações do Índice de Vulnerabilidade da Saúde (IVS) e 

estavam distribuídos nas nove regionais da cidade131,132. Essas regionais correspondem 

aos nove distritos sanitários em que a Secretaria Municipal de Saúde (SMSA) se divide 

com objetivo de definir as realidades locais e mapear as regiões que demandam maior 

atenção à saúde131,132. 

O Índice de Vulnerabilidade da Saúde é um indicador composto, elaborado pela 

Prefeitura de Belo Horizonte, que correlaciona variáveis de saneamento, habitação, 

educação, renda e saúde de modo a sintetizar variáveis socioeconômicas e de ambiente, 

com a finalidade de analisar e indicar características de grupos populacionais de 

determinadas áreas geográficas131. Ao combinar diferentes variáveis, o IVS evidencia as 

desigualdades no perfil epidemiológico de grupos sociais distintos. Com isso é possível 

identificar as áreas em vulnerabilidade socioeconômica, alocar recursos e realizar 

intervenções131,132. O índice é classificado por risco, categorizado por: baixo, médio e 

elevado. O IVS varia de zero a um, sendo quanto maior seu valor, maior é a 

vulnerabilidade da saúde, ou seja, mais baixo é o nível socioeconômico daquela 

região131,132. 

Os EPSAN elegíveis foram Sacolões AbasteCer (n=19), Feiras-livres (n=50), 

Feiras-orgânicas (n=6), Programa  Direto da Roça (n=38) e os Mercados Municipais 

(n=3). A distribuição geográfica dos EPSAN no município de Belo Horizonte encontra-

se na Figura 2. 
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A Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania 

da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH), responsável pela Subsecretaria de Segurança 

Alimentar que coordena a distribuição dos EPSAN em Belo Horizonte, disponibilizou 

por e-mail a listagem com os endereços de todos os equipamentos. Por meio desses 

endereços, o processo de georreferenciamento foi realizado a partir da captura das 

informações do Sistema de Posicionamento Global do Google Maps. 

A seleção dos EPSAN foi conduzida com base em uma amostragem aleatória 

simples, mediante sorteios consecutivos, estratificada pelas nove regionais 

administrativas. Devido a maior concentração de EPSAN nas áreas com menor 

vulnerabilidade, segundo o IVS72,133 e para garantir a proporcionalidade da amostra 

foram selecionados dois equipamentos na regional Centro-Sul, totalizando dez 

unidades. O sorteio foi realizado considerando a classificação IVS do setor censitário no 

qual o EPSAN estava inserido131. 

Assim, o ambiente alimentar no entorno dos EPSAN foi definido a partir do 

traçado de um buffer circular com raio de 500m, tendo como ponto central os EPSAN. 

Figura 2: Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional com atividade de 

comercialização de alimentos para consumo domiciliar. Belo Horizonte, 2019. 

 
Fonte: elaborado pela autora 
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3.2.2 Áreas sem Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional  

A seleção das áreas sem os EPSAN foi realizada a partir dos setores censitários. 

Os critérios de elegibilidade para seleção dos setores censitários foram: não conter 

nenhum EPSAN, estar na mesma regional administrativa que o EPSAN correspondente; 

estar 1000m distante do EPSAN correspondente; possuir a mesma classificação de IVS 

do setor censitário do território que continha o EPSAN.  

Para que não houvesse influência do ambiente com EPSAN e estabelecer uma 

distância mínima entre as áreas, foi traçado um buffer com raio de 1000m ao redor do 

EPSAN134,135,136,137, definindo-se uma área em que não poderia ser selecionado o setor 

censitário. 

Foram realizados sorteios por amostragem aleatória simples, que permitiram a 

seleção de dez setores censitários sem EPSAN. Foram selecionados dois setores 

censitários na regional Centro-Sul, com o intuito de garantir a proporcionalidade entre 

as regionais e a correspondência entre as amostras. 

O ambiente alimentar das áreas sem o EPSAN foi definido a partir de um buffer 

circular com raio de 500m ao redor do centroide do setor censitário selecionado. Estes 

foram georreferenciados por meio do Software QGIS 2.10.1, que fornece informações 

de latitude e longitude do ponto central de interesse. Essas informações foram inseridas 

no Google Maps para obter informações sobre o endereço do centroide. 
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Figura 3: Áreas com e sem Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional 

segundo o Índice de Vulnerabilidade da Saúde. Belo Horizonte, 2019.  

 

Fonte: elaborado pela autora  

3.2.3 Estabelecimentos comerciais 

Para seleção dos estabelecimentos comerciais consideraram-se os seguintes 

critérios de inclusão: comercializar alimentos para consumo no domicílio e localizar-se 

dentro do buffer com raio de 500m ao redor do EPSAN ou do centroide do setor 

censitário sem EPSAN. Neste estudo, optou-se por utilizar um raio de 500m por ser 

uma medida de curta distância138, considerada de fácil acesso139,140,141 e utilizada em 

estudos que correlacionam o ambiente construído, a presença ou ausência de 

estabelecimentos nesse raio142. 

A partir da delimitação da área a ser investigada (buffer de 500m ao redor do 

EPSAN e do setor censitário) foi adicionado um mapa de ruas do município de Belo 

Horizonte para identificação do local pelos pesquisadores (Figura 2). Assim, após a 

demarcação da área pode-se proceder a visita in loco e a identificação dos 

estabelecimentos comerciais. 
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Os estabelecimentos foram classificados segundo o tipo, em: feiras-orgânicas, 

feiras-livres, direto da roça, mercados de frutas de frutas e hortaliças, hipermercados, 

mercados locais ou de bairro, padarias, sacolões municipais, sacolões de rede privada, 

loja de conveniência, supermercados e atacarejos (comercialização de alimentos no 

atacado e no varejo), supermercados de grande rede63,143. Para permitir a 

comparabilidade entre os estudos, os estabelecimentos foram reclassificados em quatro 

categorias: EPSAN, loja de conveniência e padaria, sacolão, mercado local e 

supermercados40,63,72,143. 

 

Figura 4: Área selecionada a partir centroide do setor censitário demarcada pelo Buffer. 

Belo Horizonte, 2019. 

 
    Fonte: elaborado pela autora  
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3.3 Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada no período de agosto a outubro de 2019, de 

segunda a sexta-feira, no período entre 9h e 15h, a fim de evitar interferência do horário 

na variabilidade dos alimentos. Foi realizada por 10 pesquisadores voluntários, 

integrantes do Grupo de Estudos Pesquisas e Práticas em Ambiente Alimentar e Saúde 

(GEPPAAS/UFMG) que atuaram em duplas.  

Antes do início da coleta de dados, todos os entrevistadores foram devidamente 

treinados e receberam um manual de apoio para a coleta de dados, que continha 

informações detalhadas sobre o preenchimento de todo questionário (Apêndice 1). O 

manual incluía informações gerais da pesquisa, dos estabelecimentos comerciais, bem 

como o contato dos responsáveis pela pesquisa. Tanto o treinamento quanto o Manual 

tinham o propósito de padronização na coleta de dados para obtenção de informações 

homogêneas e fidedignas. 

A coleta dos dados foi coordenada pelo investigador principal do estudo e 

supervisionada por duas supervisoras de campo. A análise de consistência dos dados foi 

realizada pelas supervisoras de campo, por meio da conferência de todas questões. Em 

caso de dúvidas, consultavam os pesquisadores, que em algumas vezes retornavam ao 

campo.  

Cada dupla de voluntários era responsável por coletar os dados dos 

estabelecimentos de duas áreas, sendo assim, recebiam aleatoriamente os mapas das 

áreas a serem investigadas e os instrumentos de pesquisa. 

 

3.4 Instrumentos de pesquisa 

Os questionários de pesquisa utilizados foram: instrumento de avaliação de 

estabelecimentos de comercialização de alimentos para consumo no domicílio (ESAO-

s) e instrumento de auditoria de feiras-livres (ESAO-s feiras-livres) do Estudo do 

Ambiente Obesogênico de São Paulo (ESAO)63. Os instrumentos foram aplicados nos 

EPSAN selecionados e nos estabelecimentos comerciais ao seu redor (Apêndice 2a e 

Apêndice 2b).  

Os dois questionários utilizados contemplavam investigação das variáveis do 

ambiente alimentar da comunidade, como densidade e tipo do estabelecimento 

comercial, e do ambiente alimentar do consumidor, como localização da seção de frutas 

e hortaliças (FH), disponibilidade, variedade e promoção dos alimentos saudáveis e 

ultraprocessados.  
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Os alimentos marcadores de alimentação saudável investigados foram definidas 

a partir das dez frutas (banana, laranja, mamão, melancia, maçã, manga, abacaxi, 

tangerina, uva e melão) e dez hortaliças (abóbora, tomate, cenoura, chuchu, alface, 

abobrinha, repolho, beterraba, couve e quiabo) mais adquiridas em Belo Horizonte, de 

acordo com a Pesquisa de Orçamento Familiar (2008-2009). E os alimentos 

ultraprocessados foram aqueles mais consumidos pela população brasileira 

(refrigerante, suco ou néctar adoçado, refresco em pó, biscoito recheado de chocolate e 

salgadinho industrializado de milho)52. 

A disponibilidade dos alimentos no estabelecimento foi verificada pela 

existência ou não de pelo menos uma unidade do item disponível para compra. Na 

avaliação da variedade, observou se para um item encontravam-se tipos diferentes, 

contabilizando a diversidade de itens disponíveis para a compra. 

Quanto à promoção, foram analisadas promoções visuais de FH e de alimentos 

ultraprocessados, mediante a observação de impressos contendo mensagens e/ou 

imagens, nos seguintes formatos: balcão de degustação, demonstrador ou distribuição 

de amostras, bandeirolas, cartazes/banners, display e folder.  

 

3.5 Organização dos dados 

Em relação aos EPSAN, o conjunto dos pontos de venda (barracas ou stands) de 

cada uma das feiras-livres e feiras-orgânicas foi considerado como uma unidade de 

estudo única. Nesses EPSAN os pontos de venda são pequenos (em média quatro 

barracas) e com a venda de um único grupo de produto por ponto (frutas, hortaliças, 

carne, peixes ou biscoitos)72. Conforme previsto nos editais e nas normas determinadas 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania 

(SMASAC) é permitido a cada feirante exercer somente um tipo de atividade na mesma 

feira. As atividades permitidas são divididas em 12 categorias distintas, sendo elas: água 

de coco e água mineral; biscoitos, caldo de cana e pastel; carnes; frutas; laticínios e 

doces; legumes; ovos; ovos ou temperos; peixes e/ou alimentos congelados; verduras; 

produtos artesanais e orgânicos processados144.  

Nos mercados municipais, cada loja foi analisada separadamente, em virtude da 

coexistência de diferentes tipos de estabelecimentos concorrentes, com independência 

de comercialização25,144. Todos os demais EPSAN foram considerados unidades de 

estudo únicas.  
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Para avaliar o acesso a alimentos nos estabelecimentos, utilizou-se o índice de 

avaliação do acesso a alimentos em estabelecimentos de comercialização de alimentos 

para consumo no domicílio (HFSI). Este índice inclui variáveis de disponibilidade, 

variedade e promoção dos alimentos saudáveis (frutas e hortaliças) e dos alimentos não 

saudáveis (ultraprocessados - bebidas açucaradas, salgadinho de milho e biscoito 

recheado de chocolate). Este índice é validado para o contexto brasileiro e varia de 0 a 

16 pontos63.  

 Para avaliar a disponibilidade, os estabelecimentos recebiam pontuação entre 0 e 

1 conforme a presença ou não do item. Destaca-se que a regra funciona de forma 

diferente para os alimentos saudáveis e os alimentos ultraprocessados. Quando 

disponível FH, o estabelecimento recebia 1 ponto. E quando não disponível alimentos 

ultraprocessados, o estabelecimento recebia 1 ponto63.  

Os diferentes tipos de FH eram contabilizados conforme a seguinte regra: se 

nenhum tipo estava disponível, se 1 a 7 tipos, ou se 8 a 10 tipos das dez FH estavam 

disponíveis no estabelecimento. De maneira semelhante, a variedade de FH foi 

verificada conforme nenhuma variedade estava disponível, se 1 a 14 variedades e se 15 

ou mais variedades das dez principais FH estavam disponíveis63. 

 O índice permite atribuir pontuação aos estabelecimentos comerciais, com a 

interpretação de quanto maior a pontuação melhor é o acesso a alimentos saudáveis63. 
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Quadro 3: Índice de avaliação do acesso a alimentos em estabelecimentos de 

comercialização de alimentos para consumo no domicílio 

Variáveis Score 

Disponibilidade de frutas e hortaliças 0 - não disponível  

1 – disponível 

Seção de frutas e hortaliças próximo à entrada 

principal 

0 - não próximo  

1 – próximo 

Diferentes tipos de frutas 0 - não disponível 

1 - 1 a 7 tipos das 10 frutas estiverem disponíveis 

2 - 8 a 10 das 10 frutas estiverem disponíveis 

Variedade de frutas 0 - não houver nenhuma variedade  

1 - até 14 variedades 

2 - 15 ou mais variedades  

Diferentes tipos de hortaliças 0 - não disponível  

1 - 1 a 7 tipos dos 10 vegetais disponíveis  

2 - 8 a 10 dos 10 legumes disponíveis 

Variedade de hortaliças 0 - não houver nenhuma variedade  

1 - até 14 variedades 

2 - 15 ou mais variedades 

Promoção de frutas e hortaliças 0 – não disponível  

1 – disponível 

Disponibilidade de refrigerantes 0 - disponível  

1 - não disponível 

Disponibilidade de néctar/suco açucarado 0 - disponível  

1 - não disponível 

Disponibilidade de biscoito de chocolate 0 - disponível  

1 - não disponível 

Disponibilidade de salgadinho de milho 0 - disponível  

1 - não disponível 

Promoção de alimentos ultraprocessados 0 - disponível  

1 - não disponível 

Fonte: DURAN,2013 60 

 

3.6 Análise dos dados 

A composição do ambiente alimentar das áreas investigadas foi descrita por 

meio da participação (absoluta e relativa) de cada tipo de estabelecimento no total de 

estabelecimentos identificados. Tal procedimento foi realizado de forma independente 

para as áreas com e sem EPSAN. O teste qui-quadrado foi empregado a fim de 

comparar a distribuição dos estabelecimentos entre as áreas. O perfil de cada tipo de 

alimento em relação ao acesso à alimentação saudável foi explorado por meio da 

estimação de seu valor médio de HFSI e de marcadores de alimentação não saudável 

(independente da área). Diferenças foram identificadas por meio do teste ANOVA com 

post-hoc de Tukey. Após, estimou-se a média e desvio padrão (DP) de cada uma das 

variáveis que compõe o HFSI para cada tipo de estabelecimento, permitindo que cada 

uma das dimensões do acesso fosse livremente comparada entre eles. Diferenças entre 

os estabelecimentos foram identificadas por meio de análise de variância (ANOVA). O 
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expediente análogo foi utilizado, por fim, para comparar as variáveis que compõem o 

HFSI para o conjunto de estabelecimentos das áreas com e sem EPSAN, sendo que o 

primeiro grupo foi abordado tanto completo, quanto excluindo os EPSAN e 

considerando apenas os demais estabelecimentos. O teste t de student foi utilizado para 

identificação de diferença na média de cada uma das variáveis, entre os grupos.  

Todas as análises consideraram nível de significância de 5%. E os dados foram 

tabulados no Software Epi Info 7.1.5 e para as análises estatísticas utilizou-se o 

Software Stata, versão 14.2. 

3.7 Aspectos Éticos 

Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Minas 

Gerais Sob o número CAAE 84707818.3.0000.5149.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Título: Do Food and Nutrition Security Facilities influence access to healthy food in its 

surroundings? 

Autores: Nayhanne Gomes Cordeiro, Mariana Zogbi Jardim, Amanda Cristina de 

Souza Andrade, Bruna Vieira de Lima Costa. 

Revista: Public Health Nutrition (Qualis A2) 

 

ABSTRACT 

Objective: To investigate the consumer food environment and the access to healthy 

food in commercial establishments in areas with and without Food and Nutrition 

Security Facilities (FNSF). Methods: Cross-sectional study conducted in areas with and 

without FNSF in Belo Horizonte, MG, Brazil. To define the investigated area, a 500m 

buffer zone was established around the FNSF and the centroid of the census sectors 

were used in areas without FNSF. A total of ten areas with FNSF and ten areas without 

FNSF were investigated. All establishments selling food for household consumption 

were audited. The availability, variety and promotion of foods that compose the 

assessment Healthy Food Store Index (HFSI) were evaluated. These attributes were 

described using measures of central tendency and dispersion and compared between the 

areas using ANOVA and Tukey test. Results: The mean HFSI of establishments was 7 

(Variation Range (VR): 0-16), with the highest indexes found in sacolões (HFSI = 13; 

VR: 7-16) and FNSF (HFSI = 12; VR: 1-16). There was no significant difference in 

HFSI between areas. The availability and variety of fruits and vegetables (FH) mean 

was higher among FNSF, grocery stores and supermarkets (p<0.001). The availability 

of ultra-processed foods and their promotions mean was higher in convenience 

stores/bakeries, local markets and supermarkets (p<0.001). The variety of ultra-

processed foods was greater in supermarkets. Conclusion: Sacolões and FNSF had a 

greater availability and wider variety of fresh foods and the highest rates of access to 

healthy foods. The HFSI did not differ between areas. 

 

KEYWORDS: Food Environment; Food and nutrition security; Public health; Food 

stores. 
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INTRODUCTION 

The offer of healthy foods is supported by public policies based on food 

sovereignty principles and Human Rights to Adequate Food (HRAF). These policies are 

in line with the food and nutrition security (FNS) concept, which promotes wider access 

to food by means of food production, marketing, supply and distribution(1).  

Food and Nutrition Security Facilities (FNSF) are public food and nutrition 

services consisting of physical structures and/or spaces partially or totally devoted to the 

provision, distribution or marketing of healthy and more affordable foods, to meet 

community demands and encourage healthy eating and resultant health and welfare(2,3). 

These services facilitate consistent and permanent access to healthy foods in sufficient 

amounts, as determined by the FNS concept adopted in Brazil(1,4). 

Access to healthy foods is influenced by food environment characteristics, 

consumer food environment in particular, which includes attributes related to 

availability, variety, quality, price and promotion of food products in commercial 

establishments(5). Appreciation of relations between consumer food environment and 

household food purchase dynamics may contribute to the understanding of factors that 

impact dietary patterns of individuals. 

Inequality in access to food is a public health concern with severe consequences 

(such as hunger and obesity). Public Equipment for FNS represent a potential strategy 

to overcome this problem. However, little is known about food availability, quality, 

variety and promotion within FNSF, which are regulated by a flexible and variable set 

of norms. Also, given FNSF are not subject to the laws of the market (and sometimes 

operate with price-controlled items and deals or at lower operational costs), FNSF- 

environment interactions may lead to contextual changes(6). For example, principles of 

marketing competition would lead commercial establishments located in the vicinity of 

FNSF to offer similar or superior variety and quality of food items, thereby improving 

local access to healthy foods. However, the opposite may also happen, i.e., the presence 

of FNSF may discourage potential competitors, with negative impacts on access to 

healthy foods. This study set out to investigate consumer food environment and access 

to healthy foods in commercial establishments located in areas with and without Food 

and Nutrition Security Facilities. 
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METHODS 

This observational, cross-sectional analytical study was conducted in the city of 

Belo Horizonte (MG), Brazil, the sixth most populated city of the country, with 2.5 

million inhabitants and Municipal Human Development Index (MHDI) of 0.810(7). The 

study was approved by the Research Ethics Committee of the Federal University of 

Minas Gerais (CAEE 84707818.3.0000.5149). 

The study comprised two samples. First, areas of the city with Food and 

Nutrition Security Facilities (FNSF) were identified. For inclusion in this study, FNSF 

had to be in full operation in May 2019 and sell food for household consumption. A 

total of 116 FNSF located within the limits of 3,830 municipal census sectors(8) were 

eligible, as follows: Sacolões ABasteCer (n=19) – services offering a minimum of 20 

fruit and vegetable products at no more than R$ 1.19 per kilo(9); Street markets (n=50) - 

mobile equipment operating in public streets and selling primarily fruits and vegetables 

purchased directly from producers(10); Organic food markets (n=6) - mobile equipment 

operating in public streets and selling fruits, vegetables and cereal grown with no use of 

pesticides; Programa Direto da Roça  [Straight from Farm Program] (n=38) - sales of 

products from small and medium-sized local producers from the metropolitan region of 

Belo Horizonte(11),  and the Municipal Markets (n=3) – fixed structure comprising stores 

that sell a wide range of foods and managed by the City Administration(10). 

In this study, FNSF were selected using simple random sampling by consecutive 

draws and classified into nine strata according to administrative region and 

socioeconomic vulnerability, based on Health Vulnerability Index (HVI).  

The HVI is a compound indicator that correlates sanitation and sewerage system, 

housing, education, income and health variables, to analyze and determine the 

characteristics of different social groups. This index allows identifying the 

socioeconomic vulnerability areas and inequalities in the epidemiological profile of 

these groups(8). The number of FNSF is higher in less vulnerable areas(2,12). Therefore, 

to ensure sample proportionality, two FNSF located in the Center-South region were 

selected, totaling 10 units. The food environment surrounding the selected FNSF was 

defined within a buffer zone with 500-meter radius. 

Census sectors pertaining to remaining areas of the city (those with no FNSF) 

were then organized and stratified according to administrative region and level of 

vulnerability as per the Health Vulnerability Index(8). Strata of census sectors with no 

FNSF were then formed. These were located within the same administrative region and 
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distant at least 1000 meters from the corresponding FNSF, and shared the same HVI of 

the census sector corresponding to the area with FNSF. The minimum distance of 1000 

meter was adopted to prevent potential influences of environments including 

FNSF(13,14). Draws were then conducted within strata (simple random sampling) and ten 

census sectors with no FNSF were selected. To ensure sample equivalence and 

proportionality between administrative regions, two census sectors located in the 

Center-South region were selected. The food environment in areas with no FNSF was 

defined within a buffer zone with 500-meter radius surrounding the centroid of the 

selected census sector. 

This strategy, based on two samples paired according to administrative region 

and HVI, enabled achieving a balance between test statistical power and sample size, in 

addition to reducing the impact of confounding factors on the relation of interest. 

Commercial establishment selling food were then investigated within selected 

regions. The selection of commercial establishments was conducted according to the 

following inclusion criteria: offer of food for household consumption and location 

within the buffer zone surrounding FNSF or census sector centroid (in sectors with no 

FNSF). Target areas were plotted on a street map of the city to facilitate identification 

by researchers. 

Commercial establishments were categorized by type, as follows: organic food 

markets, street markets, direto da roça, fruit and vegetable markets, local markets, 

bakeries, municipal sacolões, private chain sacolões, convenience stores, 

retailer/wholesales supermarkets, big chain supermarkets and hypermarkets(15,16). For 

maximum comparability with similar studies, commercial establishments were further 

categorized into five classes, as follows: convenience store and bakery, sacolão (fruit 

and vegetable market, private chain sacolão); local market; supermarket (big chain 

supermarket, retailer/wholesales supermarket, hypermarket); and FNSF (organic food 

markets, street markets, straight from farm, and municipal sacolões)(2,15,16). 

 

Data collection 

Data were collected between August and October 2019, Monday to Friday, from 

9 am to 3 pm, to mitigate the impact of time on food variability. Data were collected by 

10 duly trained volunteer researchers and worked in pairs. Data collection was 

coordinated and supervised by the principal investigator. 
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Access to healthy foods was rated according to the Healthy Food Store Index 

(HFSI). HFSI variables include availability, variety and promotion of healthy (fruits and 

vegetables) and unhealthy (ultra-processed foods: sugar-sweetened beverages, corn 

chips and chocolate stuffed cookies) foods. This index has been validated to the 

Brazilian context and ranges from 0 to 16 (the higher, the better the access to healthy 

foods)(15). The ten most commonly purchased fruits and vegetables in Belo Horizonte 

according to the Brazilian Household Budget Survey (2008-2009) were investigated, as 

follows: fruits - banana, orange, papaya, watermelon, apple, mango, pineapple, 

clementine, grape and melon; vegetables - pumpkin, tomato, carrot, chayote, lettuce, 

zucchini, cabbage, beetroot, kale and okra.  The investigation of ultra-processed foods 

(industrial formulations mostly or entirely made from industrial ingredients containing 

little or no whole foods) considered those more often consumed by the Brazilian 

population (soda, sugar-sweetened juice or nectar, juice powder, chocolate stuffed 

cookies and industrialized corn chips)(17). 

       The availability of food items was determined according to offer or lack of 

at least one unity of the item for purchase. Variety was assessed according to the range 

of items on offer. Promotion assessment was based on availability of printed material 

containing messages and/or images in the following formats: tasting counter, sample 

demonstration/distribution, buntings, posters/banners, display and folders. 

 

Data organization and analysis 

In the case of FNSF, the sum of points of sale (booths or stalls) in each street 

market or organic food market was defined as a one unit of study. In these FNSF, points 

of sale are small (four stalls on average) and each sell a single group of products (fruits, 

vegetables, meat, fish or cookies)(2). In contrast, stores in municipal markets were 

individually analyzed, since these markets comprise different types of competing 

establishments, which operate independently(2,12). Remaining FNSF were defined as 

units of study. The HFSI and the number of markers of unhealthy eating in each 

establishment was determined by simple sum of components. 

The composition of food environments within investigated areas was described 

as the participation (absolute or relative) of each type of establishment in the total of 

establishments identified. This procedure was carried out independently for areas with 

and without FNSF. The distribution of establishments across areas was compared using 

the chi-square test. The profile of each type of food regarding access to healthy eating 
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was examined according to estimated mean HFSI and markers of unhealthy eating 

(regardless of area). Differences were investigated using ANOVA and the Tukey post-

hoc test. The mean and standard deviation (SD) of each HFSI variable per type of 

establishment were estimated to enable free comparisons of each access dimension 

between establishments. Differences between establishments were examined using 

analysis of variance (ANOVA). Finally, similar procedures were used to compare HFSI 

variables within the set of establishments in areas with and without FNSF. In the first 

case, analysis was carried out in full and after exclusion of FNSF (i.e., accounting for 

remaining establishments only). The Student´s t test was used to examine differences in 

means between groups. The level of significance was set at 5%. Data tabulation and 

statistical analyses were conducted using Epi Info 7.1.5 and Stata version 14.2 software, 

respectively. 

 

RESULTS 

The following FNSF were included in this study: Direto da Roça (n=2), Street 

market (n=3), Organic food market (n=1), Sacolão ABasteCer (n=2) and Municipal 

Market (n=2). Nine stores located in municipal markets were evaluated. Therefore, 17 

FNSF units located within the ten target areas were investigated overall.  

A total of 253 household grocery stores were identified. Of these, 18 (5.0%) 

were located outside the unit of analysis and 87 (24.3%) refused to participate in the 

study. The final sample comprised 148 (41.3%) establishments, 72 (48.6%) and 76 

(51.3%) located in areas with and without FNSF, respectively. Most commercial 

establishments included were sacolões (29.7%), followed by convenience 

stores/bakeries (26.4%), local markets (20.3%), supermarkets (11.5%) and FNSF 

(11.5%) (data not shown). 

Establishment distribution according to area (with and without FNSF) did not 

differ significantly between groups (Table 1).  

The mean HFSI was 7 (range: 0 to 16). Sacolões and FNSF had the highest HFSI 

relative to other types of commercial establishments (mean HFSI=13, range 7 to 16, and 

mean HFSI=12, range 1 to 16, respectively). The lowest HFSI were observed in 

convenience stores/bakeries (mean HFSI=1, range 0 to 9), and local markets (mean 

HFSI=2, range 0 to 12) (Graphic 1). 
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Note: *FNSF: Food and Nutrition Security Facilities 

† HFSI: Healthy Food Store Index 

abc Different letters on the same line corresponding to the significant difference (p<0,05). Tukey test. 

Graphic 1: The mean the Healthy Food Store Index (HFSI) according to the type of 

commercial food establishments 

 

Comparative analysis of HFSI variable means according to type of commercial 

establishment revealed significantly higher (p<0.001) availability and variety of fruits 

and vegetables in FNSF, sacolões and supermarkets compared to convenience 

stores/bakeries and local markets. Although uncommon, promotion of fruits and 

vegetables were more often found in local markets (0.66±0.25) followed by sacolões 

(0.40±0,49) and supermarkets (0.33±0.48). Promotion of fruits and vegetables did not 

differ between FNSF and other establishments (Table 2). 

As to markers of unhealthy eating, the mean availability of sugar-sweetened 

beverages, chocolate stuffed cookies and corn chips was significantly higher (p<0.001) 

in convenience stores/bakeries, local markets and supermarkets compared to sacolões 

and FNSF. Mean variety of these ultra-processed foods was significantly greater in 

supermarkets  relative to other types of commercial establishments, and this result was 

statistically significant. Promotion of such foods was significantly more frequent in 

convenience stores/bakeries, local markets and supermarkets (Table 2). 
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The mean HFSI in areas with no FNSF was 6,8 (range 0 to 16). In areas with 

FNSF and no equipment units, mean HFSI was 5.8 (range 0 to 16). In areas with FNSF 

and equipment units, mean HFSI was 7.3 (range 0 to 16). In areas with no FNSF, mean 

HFSI was 6.9 (range 0 to 16). HFSI did not differ significantly between areas (Graphic 

2). 

In comparative analysis of mean values of markers of unhealthy eating between 

areas with and without FNSF, according to presence of FNSF units, significant 

differences were limited to availability of sugar-sweetened beverages. Mean availability 

of these beverages was greater in areas with FNSF than in areas without FNSF 

(4.58±2.07 versus 3.44±2.64) (Table 3). 
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Table 1: Distribution of commercial establishments according to areas with and without Food and Nutrition Security Facilities. Belo Horizonte. 

2019.  

Commercial Establishments Areas with FNSF Area without FNSF  

 n % n % p* 

Convenience stores/bakeries 21 38.2 18.0 23.7 0.06 

Sacolão  15 27.3 29.0 38.2 0.13 

Local markets 13 23.6 17.0 22.4 0.51 

Supermarkets 6 10.9 12.0 15.8 0.29 

Total 55 100.0 76.0 100.0 - 

† FNSF: Food and Nutrition Security Facilities 

Test: Chi-square * Fisher's exact: p<0.05 
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Table 2.  Comparison of the average of the variables that make up the Healthy Food Store Index (HFSI) according to the type of commercial 

food establishments. Belo Horizonte. 2019.  

 
Convenience 

stores/bakeries (n=39) 

Sacolão 

(n=44) 

Local 

markets 

(n=30) 

Supermarkets 

(n=18) 
FNSF (n=17) ANOVA 

 Mean SD Mean  SD Mean  SD Mean SD Mean SD f 

Markers of healthy eat 

Fruit availability 0.6 a 2.1 8.4 b 3.2 1.3 a 3.0 9.1 b 2.4 6.3b 4.2 56.6* 

Variety of fruits 1.1 a 4.6 18.5 b 9.1 1.9a 4.6 20.1 b 7.1 13.8b 10.4 49.9* 

Availability of vegetables 0.5 a 2.1 8.6 b 3.0 1.6 a 3.3 9.2 b 2.4 7.8b 3.0 69.9* 

Variety of vegetables 0.9 a 3.8 14.0 b 6.0 1.9 a 4.3 14.7 b 5.4 17.8b 7.1 57.4* 

Promotion of fruits and vegetables 0.0 a 0.0 0.4 b 0.5 0.7 ac 0.3 0.3bc 0.5 0.2ab 0.4 8.2* 

Markers of unhealthy eating 

Availability of sugary drinks 5.2 a 1.4 1.3 b 2.0 4.9 a 1.7 5.9 a 0.2 0.1b 0.5 74.3* 

Variety of sugary drinks 20.4 a 9.5 3.0 b 4.9 17.4a 9.0 51.1 c 29.6 0.2b 0.7 56.8* 

Chocolate biscuit availability 0.8 a 0.3 0.1 b 0.3 0.9a 0.3 1.0 a 0.0 0.2b 0.4 62.1* 

Variety of chocolate biscuit 4.7 a 5.4 0.2 b 0.9 6.0 a 5.2 18.4 c 6.1 0.4b 1.2 63.6* 

Availability of corn chips 0.9 a 0.3  0.1 b   0.3 0.8 a 0.4 1.0 a 0.0 0.1b 0.3 55.3* 

Variety of corn chips 8.0 a 4.8 0.3 b 1.1 6.7 a 5.3 13.7 c 7.8 0.5b 1.7 39.7* 

Promotion of ultra-processed foods 1.0 a 0.7 0.3 b 0.6 1.3 a 0.8 1.0 a 0.8 0.1b 0.2 16.8* 

† FNSF: Food and Nutrition Security Facilities 

‡ SD: Standard Deviation 
abc averages on the same line followed by different letters differ significantly (p<0.05) by the Tukey test.   

*p<0.0001  
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Note: * FNSF: Food and Nutrition Security Facilities 

† HFSI: Healthy Food Store Index 

ab Different letters on the same line corresponding to the significant difference (p<0.05). Tukey test. 

Graphic 2: The mean the Healthy Food Store Index (HFSI) according to area. 
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Table 3: Comparison of the average of the variables that make up the Healthy Food Store Index (HFSI) according to the with (without and with 

FNSF units) and without Food and Nutrition Security Facilities. Belo Horizonte. 2019. 

 

Areas with FNSF 

and without FNSF 

units (n=55) (1) 

Areas with FNSF and 

with FNSF units 

(n=72) (2) 

Areas without FNSF 

(n=76) (3) 
t Student  

 Mean SD Mean  SD Mean  SD t(1–3) t(2-3) 

Markers of healthy eat  

Fruit availability 4.5 4.8 4.9 4.7 4.6 4.7 -0.1 0.4 

Variety of fruits 10.0 11.5 10.9 11.3 9.8  11.1 0.1 0.6 

Availability of vegetables 4.5 4.9 5.3 4.7 4.8   4.7 -0.3 0.7 

Variety of vegetables 7.6 8.7 9.3 8.8 7.3  7.7 0.2 1.5 

Promotion of fruits and vegetables 0.3 0.4 0.2 0.4 0.2  0.4 1.4 1.2 

Markers of unhealthy eating  

Availability of sugary drinks 4.6 2.1 3.5 2.6 3.4  2.6 2.7* 0.2  

Variety of sugary drinks 18.3 13.6 14.1 14.2 17.9  23.5 0.1  -1.2 

Chocolate biscuit availability 0.7 0.5 0.6 0.5 0.6  0.5  1.5 0.1 

Variety of chocolate biscuit 5.9 7.0 4.6  6.5 5.1   7.5 0.6 -0.4 

Availability of corn chips 0.7 0.5 0.5 0.5 0.6   0.5 1.2 -0.2 

Variety of corn chips 6.8 6.6 5.3 6.4 5.3   6.4 1.3 0.0 

Promotion of ultra-processed foods 0.9 0.8 0.7 0.8 0.8   0.8 0.9 -0.4 

† FNSF: Food and Nutrition Security Facilities 

‡ SD: Standard Deviation 
*p<0.0001 
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DISCUSSION 

Access to healthy foods measured according to HFSI was similar across 

establishments located in areas with and without FNSF. Analysis according to type of 

commercial establishment revealed higher indices in sacolões and FNSF. These 

establishments and supermarkets offered larger amounts and wider variety of fruits and 

vegetables. However, supermarkets also offered larger amounts of a wider range of 

ultra-processed foods, similar to convenience stores/bakeries and local markets. Lack of 

significant HFSI differences between areas with and without FNSF suggest the presence 

of FNSF was not enough to encourage healthy eating decisions in surrounding areas. 

However, FNSF and sacolões had the highest HFSI indices and the greater availability 

and variety of fruits and vegetables (FV). This finding was expected, given these 

establishments sell primarily healthy foods(10,16), as reported in the literature(18,19). 

Establishments such as sacolões, street markets, organic food markets and farmer’s 

markets are often sought by consumers interested in purchasing fresher and tastier 

products, in a friendly environment(20). 

Apart from sharing similar features with aforementioned establishments, FNSF 

also prioritize the offer of cheaper foods, enhancing the purchasing power within the 

community(4). Hence, FNSF may facilitate access to healthy foods in more vulnerable 

areas, support the local economy by reducing food waste, and strengthen local 

decentralized food and nutrition security policies(4,21). 

Convenience stores/bakeries and local markets in this study offered primarily 

unhealthy foods, either their own on resold, and therefore achieved lower access to 

healthy foods indices. Convenience stores and local markets operate with limited food 

choices and tend to focus on non-perishable, ready-to-eat items, which are easier to 

store, well-suited for display shelves given their larger size(22), and easy to sell. These 

factors are contrary to marketing of products in natura (such as fresh fruits and 

vegetables) and consistent with marketing of ultra-processed foods (such as snacks, 

cookies and biscuits, corn chips and sugar-sweetened beverages)(23,24,25). This scenario 

may be partly justified by the low consumer demand for healthy foods(26), which creates 

a feedback loop that tends to further decrease consumer demand for these products. 

In spite of greater availability and variety of FV in supermarkets on average, 

these establishments, which are often acknowledged for their positive impact on dietary 

habits(27), also offered more ultra-processed foods. Similar findings were reported in a 
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study conducted in the city of Juiz de Fora, MG, Brazil. In that study, supermarkets also 

offered more of both types of food (in natura and ultra-processed)(28). 

Supermarket deployment initiatives in underprivileged areas have been proposed 

to increase access to healthy foods and encourage healthy eating(29). However, evidence 

suggested such initiatives did not translate into significant dietary changes(30,31). What 

does transpire is that concurrent offer and promotion of healthy and unhealthy foods 

seems to have ambiguous impacts on consumer eating behaviors. Evidence also 

suggested supermarkets are more common providers of ultra-processed food(32,33). In a 

study conducted with Philadelphia residents, USA, ultra-processed foods accounted for 

approximately 75% of supermarket purchases(34). Similar results were obtained in a 

Brazilian study examining household purchase data collected via the Household Budget 

Survey 2008-2009. According to that survey, 60% of energy derived from foods 

purchased in supermarkets came from ultra-processed products(33). The wide range of 

ultra-processed foods on offer, which is typical of supermarkets(32,35), appears to 

encourage the purchase of such foods. Correlations between ultra-processed food shelf 

space and larger purchase volume have also been reported(35). 

From a practical standpoint, the results of this study emphasized the low impact 

of FNSF on modulation of the surrounding food environment, and the lack of secondary 

effects of FNSF implementation on food retail. Two factors stood out in this analysis:  

the low number of FNSF; and the average performance of FNSF regarding HFSI 

variables (among foods associated with healthy eating). The expansion of the FNSF 

chain is of primary importance for the structuring of healthy food environments at the 

community level, given such establishments are not profit driven and are often 

subsidized to fulfill their aim, i.e., to fight against food insecurity and encourage healthy 

eating(1,4). Nonetheless, as part of a food and nutrition security system, the number of 

operating FNSF is less than desirable, even in cities such as Belo Horizonte, where the 

implementation of FNSF is well structured and at advanced stages relative to the 

average national scenario(12).  

     Also, the model of implementation of more traditional food and nutrition 

security equipment (dating from the early 2000’s) - such as popular restaurants, street 

markets and municipal markets - was based on deployment of large units in areas with 

intense pedestrian traffic, aiming to minimize operational costs whilst benefiting the 

largest possible number residents. If on the one hand, the theoretical rationale of such a 

model is clear enough, on the other hand it led to frequent deployment of disruptive 
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pieces of equipment from a size perspective. These were located in more developed 

urban areas(2,12), where ease of access did not translate into wide coverage of those most 

in need, despite the high number of commercial establishments. The pioneer initiative 

of Belo Horizonte in the investigation of this topic brought a partial solution for the 

problem in the last few years, based on smaller and more capitalized equipment models, 

such as Direto da Roça and Sacolões ABasteCer, with wider physical access. However, 

barriers to integration of less privileged and peripheral regions of the municipality still 

remain(12,36). Indeed, given the low economic power in these regions, more robust 

government subsidies would be required to make initiatives feasible to partners (in the 

case of public-private partnerships) or even to target groups, who cannot afford to adopt 

healthy dietary practices at current market prices(12).   

In this study, HFSI variables associated with healthy eating did not differ 

between FNSF and supermarkets or sacolões, with different purposes and 

commitments. Although unmeasured variables, such as food prices, may favor FNSF, 

this is apparent only in the case of Popular Restaurants, where meals are heavily 

subsidized and offered at costs way below average market prices(10,12). The need to 

revisit equipment implementation models stands out again. Otherwise, these models 

will only make sense if healthy eating encouragement initiatives are independent from 

public funding. 

Another finding of this study was the low frequency of promotions of FV 

relative to ultra-processed foods. Similar observations have been reported 

elsewhere(37,38). According to shopkeepers, the scarcity of FV promotions reflect 

marketing strategies focused on consumer demands(26). True as this may be, the 

opposite is plausible. In the complex relation between retailers and consumers, 

marketing strategies adopted by shopkeepers ultimately drive consumer demands 

towards more expensive items (not FV in this case)(39). 

In general, it is evident that the availability, quality, variety and access to healthy 

food in commercial establishments are important determinants for adequate food 

choices (10,11). Identifying barriers and potential facilitators to the sale of healthy foods, 

especially in areas of greater socioeconomic vulnerability, is imperative for the creation 

and structuring of healthy community food environments, aiming to favor consumers 

towards a better decision-making and purchasing power (10,26). 

     The findings of this study have significant implications for studies 

investigating food environment as well as food and nutrition security. The alignment of 



60 
 

 
 

this study with public Food and Nutrition Security policies emphasizes the need to 

implement and support actions aimed to encourage healthy and appropriate eating, and 

to revisit the current model of FNSF implementation and expansion. Public 

administration actions focused on new establishments selling primarily healthy foods in 

more socially vulnerable areas are also required to ensure the availability of and access 

to healthy foods at affordable prices. Other strengths include sample alignment 

including investigation of consumer food environment in areas with and without FNSF, 

use of low cost methods and on-the-spot assessment of establishments.  

Despite the significant findings reported, some limitations of this study must be 

acknowledged. Health Vulnerability Index (HVI) data of municipal census sectors 

published in 2012 were used. Therefore, census sectors for which socioeconomic and 

environmental data are currently available may have been left out. The fact that HVI 

data were extracted from the last municipal publication must be emphasized(8). Also 

important, HVI data were used due to the lack of a more recent demographic census. 

The adoption of a circular buffer zone to establish target food environment boundaries 

in areas with and without FNSF implied such boundaries were not restricted to 

corresponding geographical areas. Finally, consumer food environment (availability, 

variety and promotion) data were assessed in combination due to cross-sectional study 

design. Hence, temporal variability in food availability and variety could not be 

measured. Nevertheless, considering the availability of fresh products (fruits, 

vegetables, meats and dairy) tends to be consistent over the course of two weeks, a 

single observation does in fact reflect commercial activities at the selected 

establishments(40). 

 

CONCLUSION 

Sacolões and FNSF had the highest indices of access to healthy foods due to 

greater availability and wider variety of healthy foods (fruits and vegetables). 

Supermarkets offered abundant amounts of a wide range of both FV and ultra-processed 

foods. The fact that the index of access to healthy foods did not differ between areas 

with and without FNSF reflected the low impact of FNSF on food marketing dynamics.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 A investigação do ambiente alimentar do consumidor em áreas com e sem os 

Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional evidenciou que não 

houve diferença no acesso a alimentos saudáveis segundo a presença dos equipamentos. 

No entanto, ao comparar os tipos de estabelecimentos de alimentos, os sacolões e 

EPSAN apresentaram melhor acesso a alimentação saudável (HFSI=13; 7-16 e 

HFSI=12; 1-16, respectivamente) quando comparado com os outros tipos de 

estabelecimentos. 

 Ao avaliar variáveis que compõem o HFSI segundo os tipos de estabelecimentos 

comerciais, observou-se que a média da disponibilidade e variedade de frutas e 

hortaliças foi significativamente maior nos EPSAN, sacolões e supermercados que os 

demais estabelecimentos. A ocorrência de promoção de frutas e hortaliças, apesar de 

baixa, foi maior nos mercados locais. Entre os marcadores de alimentação não saudável, 

a média da disponibilidade e de bebidas açucaradas, de biscoito de chocolate e de 

salgadinho de milho foi significativamente maior entre as lojas de 

conveniência/padarias, mercados locais e supermercados. Além disso, observou que a 

variedade de alimentos ultraprocessados nos supermercados foi maior do que a 

encontrada nos outros tipos de estabelecimentos. Já a promoção dos alimentos não 

saudáveis foi significativamente maior entre as lojas de conveniência/padaria, mercados 

locais e supermercados. 

 A avaliação da média das variáveis dos marcadores de alimentação saudável e 

não saudável entre as áreas com e sem EPSAN, segundo a presença das unidades dos 

EPSAN, revelou diferença significativa apenas para a disponibilidade de bebidas 

açucaradas, sendo maior nas áreas com EPSAN mas sem a presença das unidades dos 

equipamentos. 

  Resultados deste estudo evidenciam a necessidade de implantação de mais 

unidades dos EPSAN e dos estabelecimentos com venda prioritária de alimentos 

saudáveis em áreas de maior vulnerabilidade social, para garantir a disponibilidade e o 

acesso a alimentos saudáveis e economicamente acessíveis à população. Ressalta-se que 

a construção de um ambiente alimentar saudável por meio do fortalecimento dos 

programas de SAN é essencial para atender de forma justa e reduzindo a desigualdade 

da comunidade no seu entorno. 
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